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MINISTÉRIO	 AZENDA

SSC

Sessão de 22 de noveffiro de 19  83	 ACORDÃO N0101-74.806

ReCurso n° - 87.158 - IRPJ - EXS. DE 198G E 1981

Recorrente - INCORPORAÇÕES E REPRESENTAÇÕES SILVA SANTOS LTDA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PORTO ALEGRE - R$

IRPJ - ARBITRAMENTO DE LUCRO - ATIVIDADE IMO-
BILIÃRIA. -Comprovada a sua aquisição da dis-
ponibilidade econ8mica no empreendimento imo-
biliário. O instrumento de mandato irrevogá--
vel e irretratável, no caso, acompanhando uma
operação de compra e venda, Dor j___instrumento
particular, ratificada judicialmente, não des
natura aquela aquisição nem ilegitima a Reco-1'.
rente como sujeito nassivo do tributo gerado":

-Excluem-se dos cãlculos do arbitramento as
receitas futuras.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por INCORPORAÇÕES E REPRESENTAÇÕES SILVA SAN-

TOS LTDA.:

ACORDAM os Membros da la. Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par

cial ao recurso para reduzir"ase de câlculo a c0 3.956.125,00,
nos termos do voto do Relato Iii:/'

L.
,

Sala das S Zes DFL, em 22 de novembro de 19_83.

agt w -AMAR IP ,  OU -4- - F ' kuNDEZ - PRESIDENTE
7

..., '.

ANU. 	 PINT9	 - RELATOR
i

l	 "1
I,

VISTO EM:	 AGOSTI 'O F om	 - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃO DE: 19 11 mi 9, , 	 NACIONAL

v-V.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Sylvio Rodrigues, Francisco de Assis Miranda, Carlos AlbertoCon

çalves Nunes, Agostinho Serrano Filho, Fernando Cícero Velloso e

Raul Pimentel.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 1Q80/015.238/81 -25

RECURSO N9:	 - 87.158

ACÓRDÃO N9:	 - 101-74.806

RECORRENTE N9: - INCORPORAÇõES E • EPRESENTAÇõES SILVA SANTOS LTDA.

RELATÓRIO_ _ _ ..... ..... _ ..... _ _

O Contribuinte acima identificado, com domicnio

fiscal em Porto Alegre CR51, interp8s, tempestivamente, em 3,de
fevereiro de 1983, Recurso (fls. 1040110431 a este Conselho con_
tra a R. Decisão Cf is. 1032110371 do Sr. Delegado da Receita
Federal em Porto Alegre, que julgou procedente a ação fisca1,pe

la qual se constitui o lançamento do crédito tributário no mon-

tante de Cr$ 25,681.548,00, formalizado pelo Auto de Infraçãode
fls. 1018/1Gla, em 2.10.81.

2. A base fática do lançamento pelo lucro arbitrado,

se constituiu na falta de apresentação, pela Autuada, de sua de-
claração de rendimentos devida no exerclIcio de 1980 CAB -791,não
tendo sido exibido â fiscalização o Livro Diário, conforme es-
clarecimentos prestados pelo sacio e pelo contabilista (fls.995,
957 e 9581. O lucro arbitrado de Cr$ 21.575.440,00 foi calcula-
do conforme demonstrativo de fls. 1018, com base na 'venda	 de
194 lotes, nos meses de setembro e outubro de 19.79_ Cfls, 1211
1271 incluída a comissão paga a vendedores e deduzido o custo

do imavel loteado corrigido monetariamente a partir da data de
sua aquisição. Foi aplicada a multa de 50.% Cart. 728, Ir doluW

jsai,sobre o imposto corrigido e cobrada a multa fixa de Cr$...

---- 	 • * * I r SI	 _ar • 	 ..; , I- * nIin 	-	 Nr. ::1 O	 ,	 O	 ,;*	 -4, - - - 9,	 - - -	 e." ,.n 	 ab -	 - 
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s arts. 676, I, 399, I; 400 e 645 do RIR/80 CDec.85.4501 	
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3.	 Ciente da decisão de la. Instância, que lhe foi des_
favorevel, inconformado o Contribuinte, perante este Conselho expõe

as suas razaes de defesa como segue:

ai conforme jã afirmara na impugnação, não detinha,

ela, posição jurldica outra que não a de mandatã

ria e mediadora na realização das compras e ven-

das preliminarmente ajustadas nas "Checaras Cam-

pos Verdes";

b) a repercussão da obrigação tributãria não pode
refugir ao âmbito dos contratos onerosos soleni-

zados, dos quais, ela, Recorrente, foi mera me-

diadora/procuradora;

c) a Autoridade Fiscal se baseou na existência de

um "compromisso particular de compra e venda" ce

lebrado entre ela e o casal Jose Florêncio dos

Santos - base dos deveres tributãrios;_

d) apesar de o Estado se arrogar em direitos acima

do habitual, mesmo assim,os fatos geradores de

renda emergem dos compromissos de compra e ven-

da firmados entre os proprieterios de terra e os

compradores finais;

e) estranha estar a Autoridade Fiscal dando crédito

a um documento não inscrito, que não atribui di-

reito real, não constitui nenhuma relação jurldi

ca eficaz, tanto assim é que esse compromisso no

fot arrolado entre as obrgações do inventârio

ou gravame sobre o im&vel loteado, como se prova_
rã., diz a Recorrente, nos pr6ximos cinco dias;

fl a Recorrente não é credora dos contratos firma--

	

,	
dos com os adqui.tent- de	 loLes, contudo	 esta

respondendo pela totalidade da receita, como se

foss sua a renda, com a exigência fiscal emques

to)Y ,r

--.- 25'7 )	 1
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g) e palpãvel a ilegitimidade passiva da Recorren-

te na autuação em tela;

h) o crédito está sub-judice, pertence aos titula-

res da gleba, presentemente ao Espólio de José

F. dos Santos, cujo inventário se processa em

Vianão;

il doutra parte, no entender da respeitável Decisã8

recorrida Citem 71, estaria a promessa de compra

e venda firmada entre a Recorrente e os proprie-

tários da gleba, devidamente inscrita;

jl essa inscrição não chegou a realizar-se, o do-

cumento foi apenas protocolado. Pela não inscri-

ção hã o retorno ao Statu guo ante. Os reais pro

prietãrios passaram a responder pelos compromis-

sos finais;

11 sem a inscrição a promessa não tem efeitos •erga

omnes nem pode gerar a carga tributãria ora pre-

tendida;

ML a Recorrente como intermediãria/procuradora não

pode ser responsabilizada para pagar esse tribu-

to.

4. A Recorrente te~na Sua defeSA, reqUerendo a este

Conselho $1.1a exclusão da obrigação tributaria, objeto do presente e

protestando pela juntada, no prazo de cinco dias, dos documentosmen_
cionados no Recurso.

5. Aos sete dias do més de fevereiro do corrente, o

Contribuinte anexa aos Autos duas Certidões do Cartório do Registro
e _	 :,_ 	 e _ , ardão—rals_1(14,4„11045_Ë_.-e- _ .'e-	 _em, __adquirente__

Jose Florêncio dos Santos, por escritura Oblica de 8 de maio de

1950, de três frações de terra, e por escritura Oblica de 23 de ou

tubro de 1941, de duas frações de terra que, conjuntamente, ating

/4

.7Sç2
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a área de 50 hectares e 2.072 metros quadrados, correspondentes ã

gleba cujos lotes foram vendidos pela 'Recorrente. Quanto ã prova

prometida de que não constaria do inventário de José Florêncio dos

Santos -, nem como obrigação, nem/Como gravame, o compromisso particu

lar citado acima, não foi feit ,
1	

-/.
-

É o relatÓrio. >;>

• 7

,

„

• I
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VOTO

Conselheiro BRAZ JANUÁRIO PINTO, Relator:

Tomo conhecimento do presente Recurso por ter sido

interposto no prazo e condições exigidas pela lei.

2. O questionamento se estabeleceu em torno da legiti

midade passiva da Recorrente, da obrigação tributária nascida do

fato gerador pela receita de venda de lotes da gleba adquirida pe-

la mesma, por instrumento particular não registrado em cartOrio,do

casal proprietário legítimo do inOvel, Jose Florêncio dos Santos e

Herm Cardoso dos Santos Cfls, 1001110ML.

R.	 A Autoridade de la. Instância manteve o lançamento

pelo lucro arbitrado, considerando:

al que, em termos claros e precisos, conforme com-

promisso de Compra e Venda Cfls. 2/31, o casal

José Florêncio dos Santos, legUimo proprieté--

rio da gleba, depois loteada, se comprometeu ven

der atravês de sua procuradora, ora Autuada;

b1 que esse -mesmo casal outorgou, por procuração de

fls. 1005_, em caráter irrevogável e irretratá -

vel, â Autuada, para promover as vendas ou com-

promissos de 'venda dos respectivos lotes, cuja

receita, â primeira vista, parecia destinar- se

ao mandante e comissões ao mandatério;

cl que, entretanto, compulsando os Autos,verifica-

-se que o Contrato de Promessa de Compra e Ven-

da constante de fls. 1001/1003, e ainda o Termo

de Transação Judicial Cf is. 1004/10081, verifi-

-- - eba loteada fora objeto de Contra

to de Promessa de Compra e Vend4 irretrat'vel e 

irrevoqável, daquele casal em favor da Autuada,

protocolizado para registro em cartório	 Cf is.

1003/verso)
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dl que, apesar da devida quanto ao registro do con-

trato acima, sua existência e irrefutavel e cons
ta do prOprio Termo de Transação(fls.10_0-4/1008),

no qual é ratificado, alterando-lhe apenas nas

clausulas de preço e prazo do pagamento ajustado;

el que não ê. mero contrato de prestação de serviço

de corretagem, como afirmara a Autuada;

fl a falta do seu registro poderia afetar o direito

real da compromissaria contra terceiros e adqui-

rentes, Jamais afetaria os direitos de terceiros,

inclusive do Fisco;

gL que, de acordo com o citado contrato de promessa
de Compra e 'Venda, na clausula 6 CL is. 1002), o

prometente vendedor se obrigou a conferir escri-

tura definitiva a Autuada ou a quem ela indicas-

se;

hl que a finalidade do contrato foi a venda da gle-

ba para a Autuada promover o seu loteamento,cuja

realidade econômica foi plenamente realizada, Li

cando provado nos Autos que a lmpugnante assumiu

diretamente o empreendimento, apesar de na() pos-

suir a propriedade plena do empreendimento.

4.	 Como vimos no Relateyrio (fls.	 L a Recorrente ten-
tou anular os fundamentos da R. Decisão de la. Instância, alegando

ser mera mandataria e mediadora/procuradora do empreendimento, por

ser um compromisso particular, o documento em que se baseou a Auto-

ridade Fiscal para efetuar o lançamento ora contestado; por esse do

cumento, não inscrito no Registro Püblico, não lhe atribuir direito

real sobre a gleba, nem se constituir em relação jurídica eficaz,
-	 e __	 =	 -	 *e t,  do inventario do Esp6lio de Jose Flo-

râncio dos Santos, nem como oerigaç,o, nem com. e . , 4	 =

provar o acima relatado e afirmou não ser credora dos adquirentes -

dos lotes e conseqüentemente não seria o legitimo sujeito passivo .,f
si'



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 	 Processo n9 10801015.238/81-25 	 08.

Acórdão n9 101-74.806

Auto de Infração. O crédito estaria subjudice e seria do Espólio.

Pela falta de inscrição pública do compromisso particular, que foi

apenas protocolado, a situação, segundo a Recorrente, retorna ao

statu quo ante, não gerando, a referida promessa, o tributo exigi-

do.

5. Por esta síntese, concluímoa que a tentativa anula

tOria dos fundamentos da Decisão recorrida não logrou êxito, face

ã realidade económica dos fatos que caracterizou a disponibilidade

relatada pelo próprio Administrador Judicial, bem como a aituaç'ão

jurídica ratificada pelo Termo de Transação homologado pelo M m

Juiz da 9a, 'Vara Civil em Porto Alegre Cf is, 1004/1008L e pela Pra

curação por instrumento Oblico em favor da Recorrente (fls. 1009),

com poderes, inclusive, para tranaomitir a posse e o domínio do

do terreno loteado, em caráter irrevogável e irretratável. Enfim

não consta doa Autos nenhuma prova de que essa situaçÃO jurídica

se tenha modificado com a abertura da Sucessão de José FlOrâncio

dos Santos, ou que como fato novo tenha, de per si, o poder de re-

torná-la a statu quo ante.

6. Essa realidade económica, entretanto, face à legis

laço aplicada ao caso exige uma requantificação do quantum tribu-

tável delimitando-o ao efetivamente recebido com a exclusão das

prestações futuras' que, no arbitramento de lucro, não integram a

receita total do ano-base, mencionada pela Port. 1/W n9 22/7a, Item

letra "c", nas tão somente,integram a receita futura das ven-

daa realizadas, cujo fato gerador ainda não ocorreu, O caso não

comportaria outra interpretação,sabendo-ae que no arbitramento pre

valece o regime de caixa; que inexistindo a figura da compensação

de prejuízos ou a anulação de receita, a tributação antecipada im-

butida na base de cálculo do Auto de Infração jamais' será ressarci

da se essa futura receita não ae realizar, Por outro lado, o Con-

tribuinte antecipar compulsoriamente o tributo devido, sem expres-

sa determinação legal, além de ilegal, implica no seu empobrecimen

ção dos recursos' geradores do tributo‘i lr
Isto posto e
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Considerando ser de Cr$ 24.989.770,00 o valor to-

tal dos 194 lotes vendidos no período de 35 dias, entre 15 de se-

tembro e meados de outubro de 1979, para serem pagos no prazo de

3 a 4 anos, conforme Relat6rios de fls. 104110_6 e 1201129, espe-

cialmente o que consta de fls, 104 e 127, do Administrador Judici-

al da Empresa;

Considerando ser de 48 neses o prazo fixado para

recebimento em prestaç8es dos lotes vendidos, em sua maioria;

Considerando ser de Cr$ 520.620,00 a média mensal

da receita bruta arrecadada pelo Administrador Judicial, conforme

Relat6rio (fls. 1041;

Considerando ter sido de Cr$ 3,064.134,00, o valor

total conhecido das entradas dos lotes vendidos recebidos pela em-

presa em 1979;

Considerando ser de Cr$ 24,189,250,00 o valor de

custo do imOvel reajustado conforme de Termo de Transação âs fls.

1007, homologado judicialmente;

Considerando ser de 22,1543 hectares a área corres

Pondente aos lotes vendidos; e

Considerando tudo o mais que dos Autos consta,

'Voto pelo provimento parcial do Recurso, para que

a base de cálculo do imposto seja reduzida de Cr$ 21.575.440,00,pa

ra Cr$ 3.956.125,00., na forma, abaixo indicada, e sem prejuízo de
nova ação fiscal para lançamento e cobrança do imposto porventura

no declarado nos exercícios de 1981 e seguintes, oriundo dessas

vendas recebidas apõs 1979:

Receita	 --.e.e.

mente, conforme 'Re1at6ro de Rn-

contro de Contas Cfls. 10.41 nos
neses de Outubro a Dezembro/79:...Cv$ 1,561.860,v4,
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Entradas recebidas, como comissOes,

das vendas realizadas dos 194 lotes

em 1979, conforme RelatOrio do Ad-

ministrador Judicial ãs fls. 127:..Cr$ 3.064.134,00 

Soma .	Cr$ 4.625.994,00

Menos: Custo do tmõvel reajustado ,

conforme Termo de Transação e ratea

do pelas unidades vendidas, propor-

cionalmente a receita recebida en

1979 :........... • . . ........ ..	 , . Cr$	 669,869,00 

Lucro Tributãvel no Exercicio	 de

1920:. . . ... ................ .. . ... . . Cr l 3.956.J25  0	 .0

.X*7
t :01.• 	(„. .0-A7, (7-

ANUÂRTO PrNTO)	RELATOR
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